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PARECER IURIDICO

CONSULENTE: A Secretaria Municipal de Educação, Esportes, Cultura, 'Iurismo e juventude do

Município de Chã Grande/PE.

CONSULTA: Possibilidade .lurídica para a contratação de show rnusical do Artista "MICHEL

BROCADOR', através da empresa V P NUNES IUNIOR ENTRETENIMr:NTO E SERVIÇOS LTDA ME,

para apresentação no dia 14 de dezembro de 2024, no Município tle Chã Grande/PE, nos termos da Lei

Federal no 14.733/27.

EMENTÂ: DIREITO At'I\,tINISTRÂTIVO. ART, 74, INCI§O II DÁ LEI

14.133/2 1. rNExrcrBrL|DADE Ns 03O / 2024.

O Parecer a seguir exposto é dotado de caráter erninenlemente opinativo, tendo por

finalidade apresentar os aspectos técnico-iurídicos acerca das providências legais essenciais à abertura

de procedimento de inexigibilidade para apresentações artísticas.

Essencialmente deve ser o processo instruído conr os elementos que a Lei de Licitações

elenca de forma bastante nítida, valendo salientar que deverrr ser visualizados como urn todo e não

como artigos esparsos. Isso porque necessitar)r ser atendidos não apenas os re(luisitos do art. 74, mas

também do artigo 94 e demais disposições da Lei 74.133/21,, alérrr, dos princípios que regem o Direito

Administrativo Pátrio.

Insta mencionar que a oportunidade e a conveniência não integram nossa rnargem de

apreciação, posto tratar-se esta Assessoria lurídica com atribuições técnico-jurídicas, com intuito de

assessorar e esclarecer com maior precisão técnica os demais órgâos da Adurinistração sobre questões

de sua alçada.

M-AO-PINAR,
Primeiramente, destaco competir a este ConsLrltor Jurídico, nos termos do art. 72, inciso IIl,

prestar consultoria sob o prisma estritamente jurídico, não lhe cabendo adentrar em aspectos relativos
à conveniência e à oportunidade da prática dos atos administrativos, reservados à esfera discricionária
da administradora pública legalmente competente. Tampouco cabe a esta consultoria exarninar
questões de natureza eminentemente técnica, administrativa e/ou financeira. ADEMAIS. DESTACO

^rIÊ ^ 
DDECENTE MÀNtEEs'r^rÃíl 

^DDEsFN'r^
Á 'tIIPFTA MEDÂMINTI;'ílDTNA'I'I1/,1 I.' DÍrA TAI

MOTTVO. AS ORTENTAçÔES APRESENTApAS NÃO SE TORNAM VTNCULANTES À GESTORÁ
PÚBLICÂ. o qual pode, de forma justificada, aclc,tar ôrientaçiio contrária ou diversa riaqtrela emanada
por esta Consultoria lurídica.
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Analisando a contratação em questào, cunrpre inicialmente destacar que, a Constituição

Federal, em seu artigo 37, inciso XXI, impõe como regra o procedimento licitatófio, deixando como

exceções exclusivamente os casos previstos na Iegislaçâo específica, senão veianlos:

Art. 37. Omissls.

xXI - ressalvados os casos especificados na legislaçâo, as obras, serviÇos, compras e alienações serão

conlÍatados mediante processo de licitação pública (luc assegure igualdadc dc condições a todos os

concorrentes, com cláusulas que estabeleçam ohrigaçôes de pagamento, mantidas as condiçÔes

efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente pelmitirá as exigências de qualificaçào

técnica e econômica indispensáveis à garantia do cuntpt'imento das obrigaÇôes.

O irrciso acima transcrito foi regulamentado pela Lei Federal ne 1,4.-133/202r,, que permite

dois tipos de exceção à regra que obriga a realização de certanre licitâtório. SãÔ os casos de dispensa e

os de inexigibilidade de licitação.

Marçal Justen Filho cllsilla rlue r]estos cajos

"Tot'na-se inviável a seleçdo attavés de lieihçAo, eis que não haverá critério objetivo de
julgamento. Será impossívtl identíÍicor um ôngulo iirrit.o c deternrittudo para diferencíor os

perJormdnces artÍsticos. Daí o corocteri;zcrçdLt da inviobílídade de compctiçào."

Nes:;e diapasão segundo â [,ei Federal n.q 14.733/21

LEI FEDERAL NE 14.133 /21
ArL 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de;

tl
II - contratáção de profissional do setor artÍstico, diretarnente ou por meio de empresário exclusivn,
desde que consagrado pelâ crítica especializada ou pela opinião pública;

A l{ova Lei de Licitações e Contratos, entretilnto, preocupou-se em incorporar â

iurisprudência 'á firmada por parte dos Tribunais de Conta Pátrios no que se refere ao significado da

expressão "empresário exclusivo", nesta toada, o parágrafo 2!! do mencionado diploma legal dispôe
inclusive sobre a conceituação de tal Íigura, veja-se:

Art 74. (...)

(.. )

§ 2! Para fins do disposto no inciso ll do caput deste artigo, considern-se empresário exclusivo a

pessoa Íísica ou iurídica que possua conh'ato, declaraçào, carta ou outro documento que ateste a

exclusividade permanente e contÍrua de represcntaçâo, no PaÍs orr r.nr Estado específico, do
prolissional do setor artÍstico, afastada a possibilidade de contratâçâo direta por inexigibilidade por
mei,r de empresário com representaÇão restrita a evento ou local espccítico.
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A nova menção, para além de delimitar a figura tlo empresário exclusivo, estabelece os

meios de comprovaçâo que são descritos em: "contrato, declaração, carta ou outro documento que

atesteaexclusil|idade@noPaísoueIr1EstadoEspecífico,drl
profissional do setor artístrco, afastada a possibilidade de contrâtação direta por inexigibilidade por

meio de empresário com representação restrita a ei'ento ou local específico"

Ademais, no que concerne à consagração Artística, há que se ponderar que esta, nos termos
legais, será comprovada nrediante critérios clue poderão se apresentar de rnaneira singular, sendo estes

a consagração perante a cRíTlcÂ EspEclÂLtzADA ou A optNtÂo púBLlcA.

Pertinente, que observemos a doutrina de Marçal lusten Filho quando tratando do tema,

veja-se:

"(..,, deverá haver um requisito outn), consistentc na consilglaçào enr lirce d:r opinião pública ou d,:

. crÍtica especializada. Tal se destinâ a evitar (ontrataç(les arbitrárias, cm que uma autori(lade públicr
pretenda impor preferências totaln]ente pessoais na contrataçâo de pcsso.l destituída tlc qualquer

virtrrde, Exige-se que ou a cútica especializada ou .r opiniào pÍrblita leconhcçanr (lue o suieit()
aprr:senta virtudes no desempenho de, sua arte.")

A L,:gisJação, portanto, irá disciplinar a realização de contrataçào de maneira direta com r:

artista ou aindrr a sua realização por internrédio do ernpres:irio exclusivo. Bern como os meios d,:

demonstração cle consagração artística perante a crítica espL,cializada ou opiniào pÍrblica.

TI

CONSAGRAÇÂO PEIÁ CRíTICÂ ESPECIALIZADA
videnciada por nreio da
manifestacão de autores ou veículos
de renorne, relacionados cotn o n)eio
artístico que se pretende contratar
por via da inexigibilidade de
licitaçào.

I)PINTÂO PÚBLIOT

omprovaçào através de recortes de
jornais e revistâs, entrevistas e
qualquer outro material que possua
o condão de provar a popularidade
do futuro contratâdo

l JUSTEN FILHO, Mârçal. Comentiirios à Lei de Li(itações e Contrataçôes Administrativas. Sâo Paulo, Thomson Reuter:
Brasil, 2. ed., 202:1, p. 1011.
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Conro nos demais casos de procedimentos licitatóÍios, há necessidade de observância do

contido no art, 72, inciso Vll, inserto a l,ei L4;133 /21, que exige, no bojo do procedimento de

contratação, airda que por meio de inexigibilidade de licitacão, a comprovaçào de justificativas quanto

à análise do preço ofertado pelo profissional do setor artístico.

Par.a tanto, é preciso rememorar o disposto na lnstrução Normativa np 65, de 27 de iulho
de 2021, da Secretaria Especial de Desbulocratizaçào, Gestão e Governo Digital do Ministério da

Economia, também aplicável ao caso concreto e que disciplina inclusive o rnodo de comprovação de

adequação do valor a ser contratado, assim observe-se:

ArL 7o Nas contratacões diretas pol incxigibilidade ou pol dispensa (le licitaÇào, âplica-se o dispostD

no art. 5q.

§ 1!! Quando nâo IbI possÍvel estimar o valor do obieto na forma estabelecida no ârt. 5q, a
justificativa de preços será dada com base em valores de contrâtações de obietos idênticos,
comercializados pela futura contratãda, por mero da âpresentaçâo de notas Íiscais emitidas
pari outros conhatantes, públicos ou privados, no período de até 1 (um) ano anterior à data

da contratação pela Administração, ou por outro nreio idôr)eo.

§ 2s Excepcionalmente, caso a futura contratada nào tenha comercializado o objeto anreriormentc,
a iustificaü\,a de preço de que tratâ o parágrato anterior poderá scr realizada corn obietos
semelhantes de mesma naturezâ, devendo apresentar especificaçôes técnicas que
demonstrem similaridade com o obieto pretendido.

§ 3? Fica vedada a contratação direta por inexigibilidade caso a iustificativa de preços
demonstre a possibilidade de competição. § 4q Na hipritese de dispensa dL' licitaÇâo com base nos

incisos I e ll do arL 75 da Lei ne 14.133, de la tle abril de 2021, a estimati','a de prcços de quc tratâ 'l
caput poderá ser lealizada concomilante mentc à seleçâo dâ proFlosta ecoromicamente mais

vantajosa.

§ 5e 0 procedimento do § 4q será realizado por mcio de solicitacâo fornral de cotaçôes a

lbrnececlores. (grifei)

Nos mesmos termos, caminha a Própria Legislacão Federal, quando em sell ârt.23, §44,
assim observe-se:

Art 23 (...)

§ 4q Nas contrataçôes diletas por inexigibilidade ou por dispensa, quando não for possivel
estimar o valor do obieto na foÍma estabelecida nos §§ le, Ze e 3e deste artigo, o contrata(lo
deverá comprovar previamente que os preços estào em confornridade com os praticados em
contratações semelhantes de obietos de mesma n.rtureza, por meio rla aprcsentaçào (le notas tiscais
emitidas para outro5- contratantes no perÍodo tle até 1 [rrm) ano antcrior à riata da contratação pela
Administração, o,J por Dutt'o meio idôneo.
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Observe-se que, a realização e identificaçào da possibilidade de realização de processo de

inexigibilidade, deverá ser acompanhada de pesquisa de mercado conr cotnprovação de adequação dos

valores a serem pagos ao proÍissional do setor artístico.

Portanto, sempre que verificada a impossibilidade de conrprol'ação e estitnativâ dos

valores nos termos dos §§ 10,2e e 3a do mencionado artigo, há elasticidade, por parle do próprio

diploma legal regente dos procedimentos licitatórios, para que se conlprove a vantaiosidade e

adequação financeira por outros meios idôneos e aprovados pela Adrrt in istraçào.

Para a definição de artista, bem como o requisito rrecessário para â demonstração de serj

profissionalismo, valemo-nos da licão do ilustre mestre lorge Ulysses lacoby Fernandes, na obra

"Contratação Direta sem Licitação", Ed. Fórum,6r ed, pp. 726 (grifos nossos):

"Artista, nos termos da lei, ri o profissional que cria, interpreta ou executa obra dc carátcr cultural de

qualquer natureza, para eleito de exibição ou divulgaçào pública, prtr tneios de crtmunicação dr.'

massa ou em locais onde se realizam espetáculos (le rliversão pública."

A lei refere-se à contratação de artistas profissionais - definidos pelos pârâmetros

existentes em cada atividade - excluindo da possibilidade da contrâtação direta os artistas amadores.

Destarte, só os artistas profrssionais podem ser contratados conl fulcro nesse dispositivo.

Desta feita. a administracão pública deve ainda observar as formalidades oara
contrataçâo através da inexigibilidade de licitacão, sobretudo. os requisitos do art. 72 da Lei

Federal n"14.133/21.

ArL 72. O processo de contratâção direta, que compreende os casos cle incxigibilidadc e de dispens,l

de licitação, deverá ser instruído com os seguintes docunlentos:
l - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo tócnico preliminâr, análise de

riscos, termo de referência, proieto l)ásico ou projeto executivo;
II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelccida no art. 23 desta Lei;

lll - parecer jurídico e pâreceres té(nicos, se for o taso, que demonstrem o atendimento dos

requisitos exigidos;

lV - demonstração da compatibilidade da prcvisão d0 re(:ursos or'çánlentários com o cornpromisso a
ser assumido;

V - comprovação de que o contratado preenchc os reqlrisitos de habilitaÇào L'qualilicação míninlâ
necessária;

VI - razão da escolha do contratado;
VII - justificativa de preço;

VIIt - autorização da autolidade competente.
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Por finr, é importante ressaltar que ao final tla formalizaç:io da inexigibilidade a

administração pública deverá clivulgar no Portal Naciorral de (-ontrataçõcs PL'ibiicas IPNCP), no prazo

de 10 (dez) dias úteis, vejantos:

Art.94. A divulgação no Portal Nacional de Contratãções Públicas IPNCP) é condição indíspensável

para a ehcácia do contrato e de seus aditamentos e deverá ocon er nos següint0s pl azos, contados

da datâ de sua assinatura:

t.1
Il - 10 (dezl dias úteis, no caso de contrataçâo direta.

§ 2s A divulgação de que trata o caput deste artigo, quando referente à contratnçâo de profissional

do setor artÍstico por inexigibilidade, deverá identificar os custos do cachê do ârtista, dos músicos

ou da banda, quando houver, do trânsporte, da hospedagem, dâ infraestrutura, da logística do

evento e das demais despesas específicas.

Destafte, ante o que foi amplamente exposto, sob o pálio do artigo 74, inciso ll, da Lei

Federal 14.133/21 e suas alterações posteriores, nornra que rege a matéria em apreço, entende este

Assessor lurídico que a /\dministraÇão deve observar todos os requisitos elencados a Decisâo

supracitada, a fim de evitar prejuízos a Administração do Município de Ch;i Crande-PE. Seja o presente

remetido para o Gestor do Contrato, para análise e decisão final.

E o Parecer, salvo rnelhor juízo.

Chã Grande-PE, quinta-feira, 12 de dezembro de 2024

THOMAZ DIEGO DE MESQUÍTA MOURA
ADVocADo I OAB/PIi N! 37.827
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